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Ação direta de inconstitucionalidade. Município de Carazinho. Alegações sobre a ocorrência de supostas irregularidades no curso do processo legislativo que não foram comprovadas. Processo Legislativo que se deu de acordo com as previsões constitucionais. Norma escorreita sob os aspectos formais e materiais. Ausência de fundamentação jurídica apta a autorizar a declaração de inconstitucionalidade. MANIFESTAÇÃO pela IMprocedência.
1.  Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pela Mesa da Câmara Municipal de Carazinho, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, do parágrafo único do artigo 84 da Lei n.° 7.095/09, com a redação dada pela Lei nº 7.346/2011, ambas do Município de Carazinho, sob a alegação de afronta aos princípios constitucionais da legalidade e da separação dos poderes.
 A entidade autora alegou, modo resumido, que o Poder Executivo do Município de Carazinho enviou ao Legislativo o Projeto de Lei n.º 052, de 08 de abril de 2011, que trazia nova redação aos artigos 2º, 5º, 8º, 9º, 16, 34, 38, 39, 49, 63, 84 e 85 da Lei n.º 7.095/2009, que institui o Estatuto do CAPSEM (Centro de Assistência e Prestação à Saúde dos Servidores Municipais de Carazinho). Destacou que, após iniciados os trâmites do processo legislativo correspondente, a Comissão de Justiça e Finanças, por intermédio dos Vereadores Eugenio Grandó, Gilnei A. Jarré e Leandro Adams, propôs Emenda Modificativa para alterar a redação do parágrafo único do artigo 84, tendo sido aprovada pela maioria dos Vereadores. Noticiou que, após a votação das Emendas propostas, as comissões teriam exarado seus respectivos pareceres, após o que foi o Projeto n.º 052/2011 colocado à votação, sendo aprovado por unanimidade, com nove votos favoráveis.  Ressaltou que o Prefeito Municipal, ao receber o Projeto de Lei aprovado, resolveu vetar as modificações realizadas na redação do parágrafo único do artigo 84 do referido Projeto de Lei. Sustentou que somente dispositivos da Lei aprovada podem ser alvo de veto, e não a emenda modificativa, estando tal proceder eivado de irregularidades, em desacordo com os princípios constitucionais da legalidade, da separação dos poderes, e indo contra os princípios da administração pública, o que configuraria ato de improbidade administrativa amoldável ao artigo 11 da Lei Federal n.º 8.429, de 02 de junho de 1992. Requereu a procedência da ação, com a concessão de medida cautelar para ver imediatamente suspensa a aplicação, pelo Poder Executivo do Município de Carazinho, do parágrafo único do artigo 84 da Lei n.º 7.095/2009, e, no mérito, postulou a declaração de inconstitucionalidade com efeito erga omnes do parágrafo único do artigo 84 da Lei n.º 7.095/2009, do Município de Carazinho. Juntou documentos (fls. 02-96).

A liminar foi indeferida (fls. 99-100).
O Prefeito Municipal de Carazinho, notificado, prestou informações, aduzindo, em suma, que o parágrafo único do artigo 84 do Projeto de Lei n.º 052/2011, na ocasião em que foi encaminhado à Câmara de Vereadores, possuía redação prevendo que “a remuneração do diretor corresponderá à do Secretário Municipal”. Noticiou que, após a Emenda Modificativa da Comissão de Justiça e Finanças, o mencionado dispositivo passou a prever que a “remuneração do diretor corresponderá ao cargo em comissão CC6 ou FG6”. Afirmou que, em Plenário, tal Emenda Modificativa foi votada por maioria, após o que foi encaminhada ao Poder Executivo, oportunidade em que mereceu veto por parte do Prefeito Municipal. Destaca que, em sequência, dito veto foi colocado em votação junto ao Poder Legislativo, tendo sido acatado por maioria, voltando a norma à sua redação original, tendo sido, por consequência, sancionada na sua redação primitiva. Sustenta a inexistência de inconstitucionalidade, na medida em que o processo legislativo implementou-se de modo regular, já que o veto abrangeu a integralidade do parágrafo único do artigo 84 do Projeto de Lei n.º 052/2011. Manifestou-se pela improcedência da ação, mantendo-se abrigada pelo manto da constitucionalidade a integralidade da redação da Lei Municipal n.º 7.346/2011 (fls. 111-117).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado, deixou de se manifestar em prazo hábil (fls. 106, verso, e 118).
Vieram os autos ao Ministério Público para parecer.
É o relatório.
2. Inicialmente, impende referir que a autora detém legitimidade ativa universal para a propositura da ação, nos termos do artigo 95, parágrafo 2º, inciso IV, da Constituição Estadual.
De outro turno, cumpre o registro de que, ainda que a peça pórtica não prime pelo rigor técnico, já que sequer aponta os dispositivos constitucionais supostamente violados, é de se considerar preenchidos, modo satisfatório, os requisitos elencados no artigo 3º da Lei n.º 9.868/99
, possibilitando o pleno enfrentamento das questões suscitadas.

Nessa linha, traz-se à colação:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 3.082/09 E 3.125/09, DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E FIXA VALOR BASE PARA FINS DE CÁLCULO DO METRO QUADRADO DE TERRENO NO ÂMBITO MUNICIPAL. INÉPCIA DA INICIAL. AINDA QUE NÃO MODELAR, CONTÉM A DESCRIÇÃO DOS FATOS SUSCETÍVEIS DE PRODUZIR O EFEITO JURÍDICO PRETENDIDO, PERMITINDO A DEFINIÇÃO CONSOANTE A CAUSA DE PEDIR. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL REGULARIZADA. PRELIMINARES REJEITADAS. PROCESSO LEGISLATIVO, VÍCIO FORMAL NÃO IDENTIFICADO. QUORUM PARA DELIBERAÇÃO PALAMENTAR RESPEITADO. LEI DE NATUREZA ORDINÁRIA E NÃO COMPLEMENTAR. OBSERVÂNCIA DA REGRA DO ART. 51 DA CE/89, EM SIMETRIA COM A PREVISÃO DO ART. 47 DA CF/88. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUFICIÊNCIA DA MAIORIA. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA INCIDENTE EM TERRENOS SEM BENFEITORIAS E DA TAXA DE COLETA DE LIXO (ART. 14, IV, E TABELA VII, DA LM Nº 3.082/99). FIXAÇÃO MEDIANTE A EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA. DESCONTO PARA PAGAMENTO À VISTA DO IPTU (DECRETO MUNICIPAL Nº 3.151/2010). BENEFÍCIO FISCAL PASSÍVEL DE SER ESTABELECIDO MEDIANTE A EDIÇÃO DE DECRETO, CONCEDIDO DENTRO DOS CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIOS FORMAIS OU MATERIAIS DE INCONSTITUCIONALIDADE INOCORRENTES. PRELIMINARES REJEITADAS E AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035224559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 16/08/2010).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE JAGUARÃO. CARGOS EM COMISSÃO. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CRIAÇÃO DOS CARGOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO. Se da inicial é possível estabelecer logicidade entre os fatos narrados e a causa de pedir, não há se falar em inépcia da peça pórtica. Exclusão de parte do artigo 19, da Lei n° 4.166/2003 com suas alterações posteriores, em especial pela Lei n° 4.866/2008, ambas do Município de Jaguarão que dispõem sobre a criação de cargos em comissão. Afronta ao arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033965336, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 10/05/2010).

3. No mérito, importa tecer algumas considerações, a fim de melhor esclarecer os aspectos jurídicos peculiares ora em exame.

Primeiramente, releva dizer que nada há no feito no sentido de demonstrar, modo efetivo, que as etapas regularmente previstas e que antecederam a aprovação da Lei Municipal n.º 7.346, de 24 de maio de 2011, que alterou a redação de alguns dispositivos da Lei Municipal n.º 7.095, de 30 de dezembro de 2009, ambas de Carazinho, não tenham se dado de modo regular.
Ao contrário, o sustentáculo probatório constante dos autos permite concluir que a tramitação do Projeto de Lei n.º 052/2011 ocorreu de forma a contemplar, integralmente, o devido processo legislativo.

De outra feita, quanto à conceituação do chamado processo legislativo, importa reproduzir, pela clareza da abordagem, os ensinamentos de Alexandre de Moraes
:

“O termo processo legislativo pode ser compreendido num duplo sentido, jurídico e sociológico. Juridicamente, consiste no conjunto coordenado de disposições que disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção das leis e atos normativos que derivam diretamente da própria constituição, enquanto sociologicamente podemos defini-lo como o conjunto de fatores reais que impulsionam e direcionam os legisladores a exercitarem suas tarefas. Assim, juridicamente, a Constituição Federal define uma sequência de atos a serem realizados pelos órgãos legislativos, visando à formação das espécies normativas previstas no art. 59: Emendas Constitucionais, leis complementares e ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções. O respeito ao devido processo legislativo na elaboração das espécies normativas é um dogma corolário à observância do princípio da legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder competente, segundo as normas de processo legislativo constitucional, determinando, desta forma, a Carta Magna, quais os órgãos e quais os procedimentos de criação das normas gerais, que determinam, como ressaltado por Kelsen: não só os órgãos judiciais e administrativos e o processo judicial administrativo, mas também os conteúdos das normas individuais, as decisões judiciais e os atos administrativos que devem emanar dos órgãos aplicadores do direito. O desrespeito às normas de processo legislativo constitucionalmente previstas acarretará a inconstitucionalidade formal da lei ou ato normativo produzido, possibilitando pleno controle repressivo de constitucionalidade por parte do Poder Judiciário, tanto pelo método difuso quanto pelo método concentrado. Saliente-se, ainda, que mesmo durante o processo legislativo, os parlamentares têm o direito público subjetivo à fiel observância de todas as regras previstas constitucionalmente para a elaboração de cada espécie normativa, podendo, pois, socorrerem-se ao Poder Judiciário, via mandado de segurança. Observe-se que o Supremo Tribunal Federal considera as regras básicas de processo legislativo previstas na Constituição Federal como modelos obrigatórios às Constituições Estaduais, declarando-se que o modelo estruturador do processo legislativo, tal com delineado em seus aspectos fundamentais pela Carta da República, impõe-se, enquanto padrão normativo, de compulsório atendimento, à observância incondicional dos Estados-membros.

Traçadas tais diretrizes, é de registrar que a norma objurgada não se apresenta maculada por vício formal de inconstitucionalidade, consistente em defeito ou ausência do correspondente procedimento prévio de tramitação junto à Casa Legislativa.
Como já destacado, entende-se que houve a implementação, modo pleno, do correlato processo legislativo, conforme se constata a partir da análise do contexto probatório acostado ao feito, razão pela qual inexiste o alegado vício.
Vale dizer que a inconformidade da autora, conforme veiculado na exordial, se assenta, sobretudo, sobre a manifestação do Chefe do Poder Executivo Municipal de Carazinho, por ocasião de seu veto à redação final do Projeto de Lei n.º 052/2011, já incluídas as alterações trazidas pelas Emendas Modificativas (fls. 68-70 e 73-82) apresentadas pela Comissão de Justiça e Finanças da Câmara Municipal, que atacou as alterações levadas a efeito no parágrafo único do artigo 84 do referido Projeto de Lei (fl. 83), culminando na edição da Lei n.º 7.346, de 24 de maio de 2011 (fls. 91-96).
Dessarte, o dispositivo atacado foi editado com a seguinte redação final:

“Lei n.º 7.346, de 24 de maio de 2011.
(...).
Art. 84 – A Direção caberá ao Diretor, nomeado pelo Prefeito, cujo cargo deverá ser ocupado exclusivamente por servidor municipal efetivo em atividade ou aposentado.

Parágrafo Único: A remuneração do Diretor corresponderá ao do Secretário Municipal.

(...)”.
É oportuno destacar, a despeito de consabido, que, no momento oportuno, ou seja, ainda no curso do processo legislativo em questão, a Câmara Municipal de Carazinho, se assim o desejasse, poderia, por meio do voto da maioria absoluta de seus membros, ter derrubado o veto posto pelo Chefe do Poder Executivo, restabelecendo a redação anterior do texto.
É o que reza o parágrafo 4º do artigo 66 da Constituição Estadual, cujo teor ora se reproduz na íntegra:

Art. 66 - O projeto de lei, se aprovado, será enviado ao Governador, o qual, em aquiescendo, o sancionará.

§ 1º - Se o Governador julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, dentro de quinze dias úteis contados a partir daquele em que o recebeu, e publicará no Diário Oficial o motivo do veto, devolvendo o projeto ou a parte vetada ao Presidente da Assembleia, dentro de quarenta e oito horas.

§ 2º - O veto parcial deverá abranger o texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3º - Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador importará sanção.

§ 4º - O veto será apreciado no prazo de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa.

§ 5º - Se o veto for rejeitado, será o projeto enviado, para promulgação, ao Governador.

§ 6º - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.

§ 7º - Se, nas hipóteses dos §§ 3º e 5º, a lei não for promulgada pelo Governador no prazo de quarenta e oito horas, o Presidente da Assembleia Legislativa a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao primeiro Vice-Presidente fazê-lo.

Todavia, o Poder Legislativo não fez uso da instrumentação constitucional existente para sustar a eficácia do veto, visto que, conforme se verifica na documentação acostada nos autos, aprovou a redação da Lei n.º 7.346/2011 nos moldes pretendidos pelo Prefeito Municipal.
No intuito de melhor explicitar a conceituação da figura do veto em nosso sistema constitucional, compila-se trecho de artigo de lavra de André Corrêa de Sá Carneiro
:
“O veto, que consiste na manifestação de dissensão do Presidente da República em relação ao projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, caracteriza-se, no sistema constitucional brasileiro, por ser um ato expresso, formal, motivado, total ou parcial, supressivo, superável ou relativo, irretratável, insuscetível de apreciação judicial. Assim, o veto é ato expresso, ou seja, decorre sempre de uma manifestação explícita do Presidente da República, uma vez que, transcorrido o prazo prescrito para o veto sem a sua manifestação, ocorre a sanção tácita (CF, art. 66, § 3°). É ato formal, visto que deverá ser exarado por escrito, com a necessária fundamentação dos motivos do veto, para encaminhamento, em quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal. O veto deve ser sempre motivado para que se saiba das razões que levaram à discordância, se relativas à inconstitucionalidade ou à falta de interesse público, ou se por ambos os motivos. Essa exigência se faz necessária para que o Poder Legislativo possa analisar as razões que conduziram o Chefe do Poder Executivo ao veto. O Presidente da República tem a prerrogativa de vetar o projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional total ou parcialmente. Será total quando incidir sobre todo o projeto de lei e parcial quando recair sobre apenas alguns dos dispositivos da proposição. O veto, no Direito brasileiro, somente poderá determinar a erradicação de dispositivos constantes de projeto de lei, não sendo possível a adição ou modificação de algo no texto da proposição, sendo, portanto, somente supressivo. Conforme relata Alexandre de Morais, a natureza jurídica do veto não encontra unanimidade na doutrina constitucional, “existindo inúmeros juristas defensores da tese de tratar-se de direito, outros os entendem com um poder; havendo ainda tese intermediária que consagra o veto como um poder-dever do Presidente da República” (MORAIS, 2006, p. 594, grifo nosso). O veto é superável, relativo ou suspensivo, uma vez que não apresenta caráter absoluto, ou seja, não encerra, de forma definitiva, o processo legislativo em relação às disposições vetadas, dado que poderão ser restabelecidas pela maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto, em sessão conjunta do Congresso Nacional (CF, art. 66, § 4°). Uma vez manifestada pelo Presidente da República a discordância em relação ao projeto de lei ou a alguns de seus dispositivos e comunicada as razões do veto ao Presidente do Senado Federal, não pode o Chefe do Executivo arrepender-se, uma vez que o veto é irretratável. Dessa forma, não se admite a desistência do veto para o objetivo de considerar-se o projeto de lei tacitamente aprovado2. Por fim, o veto é insuscetível de apreciação judicial, dado que, por ser ato político do Presidente da República, “é insuscetível de ser enquadrado no conceito de ato do Poder Público, para efeito de controle judicial” (PAULO e ALEXANDRINO, 2003, p. 81). Assim, o controle judicial das razões do veto não é aceito em virtude do postulado da separação dos Poderes, cabendo, somente ao Congresso Nacional, analisar e, eventualmente, superar, os motivos do veto, mormente no que tange a alegada inconstitucionalidade.”.
Ademais, a jurisprudência desse egrégio Tribunal de Justiça de há muito se firmou no sentido de que, uma vez atendidas às determinações relativas ao processo legislativo previstas na Constituição do Estado, não há que se falar em vício formal a macular o texto legal objurgado.
Nesse passo, vale compilar o seguinte julgado do Tribunal de Justiça Gaúcho:
ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE FIXA OS SUBSÍDIOS MENSAIS DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E SECRETÁRIOS DO MUNICPÍPIO DE LINDOLFO COLLOR. REGULARIDADE DO PROCESSO LEGISLATIVO. Alegação de que os projetos de lei questionados, que tiveram a iniciativa no Poder Legislativo, não teriam observado todas as etapas necessárias para que fossem validamente aprovados. Vetos realizados pelo Prefeito Municipal que não teriam sido apreciados pela Câmara. Comunicação da Presidência da Câmara de Vereadores assinalando que o veto foi apreciado e rejeitado pela Casa, por maioria absoluta de seus membros, sendo cinco votos contrários ao veto, três pela sua manutenção e um em branco. Hipótese, pois, que atendeu à determinação do art. 66, §4º da Constituição Estadual. Ausência de vício formal a macular as leis questionadas. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027414556, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 17/08/2009).

De outra banda, expressando a absoluta necessidade de ver resguardada a implementação, na íntegra, do regular processo legislativo, nos exatos moldes previstos na Constituição Federal, cujas regras, em homenagem ao princípio da simetria, deverão obrigatoriamente ser reproduzidas no âmbito das Constituições Estaduais, assim já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ. PREVISÃO DE NECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR. PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS QUE VERSAM SOBRE SERVIDOR PÚBLICO. SITUAÇÕES EM QUE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL EXIGE LEI ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. I – A inconstitucionalidade dos preceitos impugnados decorre da violação ao princípio da simetria, uma vez que a Constituição do Estado do Piauí exige a edição de Lei Complementar para o tratamento de matérias em relação às quais a Constituição Federal prevê o processo legislativo ordinário. II – A jurisprudência reiterada desta Corte é no sentido de que o Estado-membro, em tema de processo legislativo, deve observância cogente à sistemática ditada pela Constituição Federal. Precedentes. III – Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos III, VII, VIII, IX e X, e do parágrafo único do art. 77 da Constituição do Estado do Piauí. ADI 2872/PI, Relator Ministro Eros Grau, julgado em 1º/08/2011.”
No âmbito material, o texto legal impugnado se mostra escorreito, já que denota absoluta sintonia com a contextura constitucional, razão pela qual não se mostra adequada, justificável ou razoável sua retirada do mundo jurídico.
Desse modo, considerando a presunção de constitucionalidade da norma, bem como a ausência de argumentação jurídica apta a subsidiar a retirada da norma do ordenamento jurídico, entende-se deva ser julgada improcedente a demanda.
Por fim, impende destacar que, muito embora o autor tenha sugerido a aplicação do artigo 11 da Lei n.º 8.429/94, vale destacar que, no âmbito da ação direta de inconstitucionalidade, descabe eventual apuração quanto à prática de atos de improbidade administrativa, devendo o interessado, se assim quiser, buscar eventual responsabilização pelas vias próprias.
4. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela improcedência da ação. 

Porto Alegre, 24 de novembro de 2011.

IVORY COELHO NETO, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CCF/KMS
� Art. 3º - A petição indicará: I – o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações; II – o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 27ª ed. São Paulo: Atlas, 2011, pp. 668-669.


� CARNEIRO, André Corrêa de Sá. O Veto Parcial no Sistema Constitucional Brasileiro. Revista E-Legis n.º 02, Brasília: 2009,  pp. 10-14.
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